
Segunda-feira, 29 de Dezembro de 2025 9Economia

Fundações 
sem fins 
lucrativos 
pagam mais 
que empresas
Segundo pesquisa, em 2023 
associações e fundações pagaram 
salários maiores que empresas

Por martha imenes

As fundações privadas e asso-
ciações sem fins lucrativos pagaram, 
em 2023, salários maiores que o 
de empresas. Os trabalhadores das 
fundações e associações recebiam, 
em média, R$ 3.630,71, o que cor-
respondia a 2,8 salários mínimos. Já 
as empresas pagavam 2,5 mínimos. 
Em 2023, ano-base da pesquisa, o 
valor médio do salário mínimo fi-
cou em R$ 1.314,46.

Tanto as instituições sem fins 
lucrativos quanto as empresas tive-
ram patamar de salário abaixo da 
administração pública, que pagou 
quatro salários mínimos em média. 
Os dados fazem parte de um levan-
tamento divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

O estudo é uma radiografia 
das fundações privadas e associa-
ções sem fins lucrativos (Fasfil) no 
país. Os dados foram coletados no 
Cadastro Central de Empresas do 
IBGE (Cempre).

O levantamento começou a ser 
feito em 2002, mas, como houve 
mudança de metodologia, os dados 
de 2023 só podem ser comparados 
aos de 2022.

O instituto explica que são clas-
sificadas como Fasfil as associações 
comunitárias, fundações privadas, 
entidades religiosas, instituições 
educacionais e de saúde sem fins lu-
crativos.

Outras entidades, como sindica-
tos, partidos políticos, condomínios 
e órgãos paraestatais, como o Siste-
ma S, não fazem parte do universo. 
Esse grupo à parte é chamado de en-
tidades sem fins lucrativos, em vez 
de associações.

Quase 600 mil
O IBGE identificou que, de 

2022 para 2023, o número de fun-
dações privadas e associações sem 
fins lucrativos cresceu 4%, passando 
de 573,3 mil para 596,3 mil.

Esse contingente representa 5% 
do total de organizações (11,3 mi-
lhões), amplo conjunto que inclui 

também empresas e órgãos da ad-
ministração pública.

As fundações privadas e asso-
ciações empregaram 2,7 milhões 
de pessoas, o que representa 5,1% 
do total de trabalhadores no país, e 
pagaram 5% dos salários.

Ranking da  
remuneração média
Administração pública: 4 salários 
mínimos
Fundações privadas e associações: 
2,8 salários mínimos
Entidades sem fins lucrativos: 
2,6 salários mínimos
Entidades empresariais: 2,5  salá-
rios mínimos
Total dos trabalhadores: 2,8 salá-
rios mínimos

Atividades
O estudo identificou que pouco 

mais de um terço (35,3%) das fun-
dações privadas e associações sem 
fins lucrativos são classificadas como 
entidades religiosas.
Entidades religiosas: 210,7 mil

Cultura e recreação: 89,5 mil
Desenvolvimento e defesa de 
direitos: 80,3 mil
Associações patronais e profissio-
nais: 69,5 mil
Assistência Social: 54 mil
Educação e Pesquisa: 28,9 mil
Habitação: 626
Outros: 49,1 mil

De cada dez trabalhadores nes-
sas instituições, quatro (41,2%) 
atuam na área de saúde, maior em-
pregadora, ocupando 1,1 milhão de 
pessoas.

Enquanto as mulheres são 45,5% 
do total de empregadas de organiza-
ções no país, no universo das Fasfil 
elas chegam a 68,9% dos assalariados. 
Especificamente na área de educação 
infantil, elas são nove de cada dez 
(91,7%) trabalhadores.

Entretanto, assim como na tota-
lidade do mercado de trabalho bra-
sileiro, as mulheres recebem menos 
que os homens nas Fasfil. O IBGE 
identificou que nas fundações priva-
das e associações sem fins lucrativos, 
elas recebem 19% menos que eles.

Para o coordenador de Cadas-
tros e Classificações do IBGE, Fran-
cisco Marta, o levantamento mostra 
a importância econômica e social 
desse setor no país.

“Elas complementam as ações 
de governo em serviço como saúde, 
educação, assistência social, defesa 
de direitos, meio ambiente”, diz. 
“Contribui com bastante força na 
riqueza do país”, disse à Agência 
Brasil.

Porte das empresas
As fundações privadas e as-

sociações sem fins lucrativos 
tinham, em média, 4,5 empre-
gados. Mas 85,6% delas não ti-
nham nenhum empregado for-
mal. Apenas 0,7% tinham 100 ou 
mais funcionários.

As atividades em que as Fasfil 
tinham maiores portes eram os 
hospitais (269,7 assalariados), de 
saúde (132,5), de ensino superior 
(73,9) e ensino médio (73,8). Na 
base do ranking, estão as de reli-
gião, com 0,6 assalariados.

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

Instituições e empresas tiveram patamar de salário abaixo da administração pública

Dieese calcula que salário mínimo deve 
injetar R$ 81,7 bilhões na economia

Previsto para entrar em vigor 
em 1º de janeiro e começar a ser 
pago em fevereiro, o novo salário 
mínimo de R$ 1.621 injetará R$ 
81,7 bilhões na economia, estima o 
Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese). O cálculo considera os 
efeitos sobre a renda, o consumo e a 
arrecadação, ainda que em um cená-
rio de restrições fiscais mais rígidas.

Segundo o Dieese, cerca de 61,9 
milhões de brasileiros terão rendi-
mentos diretamente influenciados 
pelo piso salarial. Desse total, 29,3 
milhões são aposentados e pensio-
nistas do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS); 17,7 milhões, 
empregados, 10,7 milhões, traba-
lhadores autônomos; 3,9 milhões, 
empregados domésticos; e 383 mil 
empregadores.

O novo valor representa um 

reajuste nominal de 6,79% em re-
lação ao mínimo atual, conforme 
as regras estabelecidas pela política 
permanente de valorização do salá-
rio mínimo.

Contas do governo
Segundo o Dieese, o reajuste do 

mínimo afeta diretamente benefí-
cios e despesas indexados ao piso 
nacional, com reflexos relevantes 
sobre o orçamento público. 

Os principais impactos são: R$ 
39,1 bilhões de aumento estimado 
nas despesas da Previdência Social 
em 2026; R$ 380,5 milhões de 
custo adicional para cada R$ 1 de 
aumento no salário mínimo; 46% 
dos gastos previdenciários são im-
pactados diretamente pelo reajuste; 
e 70,8% dos beneficiários da Previ-
dência recebem benefícios atrelados 
ao salário mínimo.

O desafio do governo será equi-
librar os efeitos positivos do aumen-
to do salário mínimo sobre a renda 
da população com o controle das 
despesas obrigatórias, especialmen-
te visando cumprir as metas fiscais.

Cálculo Reajuste
O reajuste do salário mínimo 

segue a Lei 14.663, de agosto de 
2023, que define a correção anual 
com base em dois fatores: a varia-
ção do INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor) do ano an-
terior; e o crescimento do PIB de 
dois anos antes.

No entanto, o cálculo para 
2026 será parcialmente limitado 
pelo novo arcabouço fiscal, de-
finido pela Lei Complementar 
200/2023, que impõe um teto 
para o crescimento real das des-
pesas da União.

Com isso, será considerada in-
tegralmente a inflação medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor, de 4,18% (acumulado de 
dezembro do ano passado a no-
vembro deste ano). Além disso, o 
crescimento do PIB, de 3,4%, será 
limitado a 2,5%, percentual máxi-
mo permitido pelo novo regime 
fiscal. A combinação desses fatores 
resulta em um aumento nominal 
de R$ 103 no salário mínimo.
Por Wellton Máximo (Agência Brasil)

Divulgação

Segundo Dieese, reajuste impacta diretamente benefícios


